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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 13 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004624/2026-99
Santo André-SP, 23 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo ao DOCUMENTO Nº 29/2024
- CGSADP (11.01.09.02.04) - Despacho constante nos autos de processo nº
23006.000670/2019-90, solicitando análise inicial de admissibilidade acerca de eventuais
providências saneadoras ou outras medidas administrativas relacionadas a: suposta não
entrega de aparelho "Notebook de 15,6". Modelo: S145, Marca: Lenovo".

Análise de identificador (id) nº 111851. Processo Eletrônico Correcional nº:
99946000399202663. Admissibilidade de origem nº: 76499.

Vistos e examinados os documentos da demanda encaminhada (despacho formal em autos
de processo administrativo) e, após a realização da análise inicial de admissibilidade e de
investigação preliminar sumária (IPS) finalizada, considerando que:

I)Análise técnica inicial:

A) A demanda reportada constou de documento instruído no sistema SIG-SIPAC, em processo
instruído no ambiente remoto temporário (SIG remoto). De acordo com a Portaria da Reitoria
nº 4403, de 18 de setembro de 2024, publicada no Boletim de Serviço nº 1382 de 20 de
setembro de 2024, os processos custodiados no ambiente temporário estão em fase de
migração definitiva para o ambiente de produção.

B) Tendo sido expedido ofício pela unidade correcional, com destino à unidade administrativa
relacionada, restou claro que as unidades administrativas da universidade tomaram os
cuidados de providenciar e buscar comunicação com o eventual detentor ou detentora da
posse do bem, e, no silêncio desse ou dessa, que quedaram inertes após os contatos oficiais,
foi providenciado o boletim de ocorrência acerca da possível não entrega do aparelho. Nesse
sentido, as providências junto aos órgãos policiais foram devidamente procedidas.

C) A agente pública relacionada demonstrou que adotou as providências legais necessárias
para regularizar a situação, logo, em tese, não se demonstra sua responsabilidade
administrativa pelo fato acontecido, que mais se refere à não devolução do bem, o qual, salvo
melhor juízo, considerando as evidências, possa estar na posse de terceiro ou de terceira, e
não na posse da servidora pública.

D) Houve necessidade de encarte dos documentos em processo eletrônico correcional (PEC),
considerando que o processo instruído via ambiente remoto temporário é um processo
administrativo de publicidade ostensiva, mas o processo eletrônico correcional requer sigilo e
acesso restrito, nos termos do Enunciado CGU nº 14/2016, do artigo 150 da Lei nº 8112/1990
e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 113. Nesse sentido, os
documentos relacionados à apuração foram juntados em pasta procedimental de acesso
restrito, conforme preleciona a legislação correcional.

E) A fim de subsidiar a produção da nota técnica analítica, bem como a juntada dos
documentos ao respectivo processo correcional, foi necessário autuar processo de
investigação preliminar sumária (IPS), que, sem constituir processo acusatório, mostrou-se
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um meio procedimental adequado para documentar as evidências e informações
encontradas, até mesmo para que seja possível promover a futura cobrança ou restituição
acerca do bem, caso essa por possível, na via judicial ou extrajudicialmente.

F) A servidora adotou providências para reaver o bem e, por orientação da divisão técnica
competente, lavrou Boletim de Ocorrência respectivo, junto à delegacia eletrônica. A conduta
da agente pública não se amolda, em tese, a nenhum tipo infracional disciplinar previsto na
Lei nº 8.112/1990, uma vez que a agente adotou as providências que lhe eram razoavelmente
exigíveis para a salvaguarda do patrimônio público, não havendo indícios de dolo, negligência,
imprudência ou imperícia que caracterizem infração funcional. Em vista do exposto, a conduta
da servidora não pode ser enquadrada como infração administrativa. Para esta conduta, cabe
o: arquivamento por ausência de materialidade.

G) De outra vertente, por parte da discente egressa relacionada nos autos da investigação
preliminar sumária, cabe analisar que: a não devolução, por particular (discente/egressa), de
bem móvel pertencente ao patrimônio público (notebook), que lhe foi confiado por
empréstimo (comodato) por uma servidora pública no exercício de suas funções de
orientação acadêmica, faz presumir ocorrências de hipotéticas irregularidades por parte da
administrada, discente egressa. Cabe o  arquivamento da presente demanda correcional, por
não alcance da esfera disciplinar em face da discente egressa, a qual já não possui vínculo
com a universidade, contudo, devem ser observadas as seguintes ressalvas cabíveis:

H) O encaminhamento de cópia integral dos autos à Procuradoria Federal junto à UFABC, para
que seja avaliada a possível adoção das medidas judiciais cabíveis contra a administrada,
discente egressa, visando à eventual reparação do dano ao erário (ação de
ressarcimento/indenização) e, eventualmente, em sendo necessário, avalie-se quanto à
possível representação criminal pela prática do suposto crime de apropriação indébita (art.
168 do Código Penal), cabendo a análise final da eventual responsabilização à esfera
jurisdicional (poder jurisdicional), se for o caso, a ser acionada mediante o devido processo
legal. Ressalva-se, de toda forma, a presunção de inocência e não culpabilidade a todos
garantida, conforme prelecionam a Constituição Federal de 1988, artigo 5º, inciso  LVII, e o
Pacto de São José da Costa Rica,  artigo 8:

Constituição Federal de 1988, artigo 5º, inciso LVII: 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória;

Pacto de São José da Costa Rica (DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992),
artigo 8º, 8.1 e 8.2:

"ARTIGO 8

Garantias Judiciais

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo
razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que
se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer
outra natureza."

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto
não se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena
igualdade, às seguintes garantias mínimas:[...]"

 

I) Às unidades administrativas internas e oficiantes:  esgotadas as vias administrativas de
cobrança, sejam adotados os procedimentos para a baixa patrimonial do bem.
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II. CONCLUSÃO:

J) Em vista do exposto, considerando a ausência de materialidade da demanda em face da
servidora pública, que não praticou infração funcional, bem como o não-alcance da esfera
disciplinar em face da outra administrada, que é discente egressa, portanto, atualmente sem
vínculo com a universidade, o que torna impossível sua responsabilização administrativa
interna, passo  a decidir nos seguintes termos:

K) Com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não-
abertura de Processo Administrativo Disciplinar - PAD e pelo arquivamento do DOCUMENTO
Nº 29/2024 - CGSADP (11.01.09.02.04), com o encaminhamento da demanda correcional
para as providências cabíveis pelas unidades administrativas, com as ressalvas acima
elencadas nos itens I, J e K, haja vista que, em tese, pode vir a caber a eventual
responsabilização cível e penal da administrada, discente egressa, observados o contraditório,
a ampla defesa e o devido processo legal, sendo que, para esses ramos de responsabilização
jurídica, o peticionamento ocorre pela via da tutela jurisdicional (ações junto ao Poder
Judiciário), não cabendo, no caso em concreto, a via do poder disciplinar.

L) Ato contínuo, com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, declaro EXTINTO o
processo eletrônico correcional nº 99946000399202663, processo de investigação preliminar
sumária, haja vista que exaurida sua finalidade analítica e preliminar.

(Assinado digitalmente em 23/02/2026 22:12 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
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